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dias. No período do 31° (trigésimo primeiro) ao 40° (quadragésimo) dia de atraso,
a multa será de 10% (dez por cento) e, após esse período, a multa será
equivalente a 20% (vinte por cento) por mês de atraso, até o limite de 100% (cem
por cento).Parágrafo Nono - A multa estabelecida no parágrafo anterior será
aplicada sobre o valor original acrescido de correção e juros. Parágrafo Décimo

O desconto previsto nesta clausula fica condicionado a não oposição do
comerciário, beneficiário da presente Convenção Coletiva de Trabalho,
integrante da categoria profissional. A oposição se for de vontade do comerciário,
será manifestada por escrito, de próprio punho, com a apresentação de
documento com fotografia. O direito a oposição ao desconto da contribuição
assistencial poderá ser exercido até 15 (quinze) dias antes do pagamento
mensal dos salários na sede ou sub sede dos Sindicatos da categoria
profissional, sendo exercida apenas uma vez durante a vigência da norma
coletiva de trabalho e, a oposição apresentada pelo comerciário não terá efeito
retroativo para todos os efeitos. A manifestação pessoal do comerciário tem a
finalidade de informa-lo de todos os benefícios oferecidos pelo Sindicato da
categoria profissional, bem como, para que tome conhecimento do programa de
aplicação dos valores arrecadados. O comerciário que efetuar oposição ao
desconto da contribuição assistencial, na forma prevista nesta clausula e seus
parágrafos, deverá entregar à empresa, até 5 (cinco) dia útil após a sua
oposição, cópia do protocolo fornecido pelo Sindicato da categoria profissional,
para que a empresa não efetue os descontos convencionados. CLAUSULA
QUADRAGÉSIMA NONA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL PATRONAL -
TEXTO PATRONALCLAUSULA QUINQUAGESIMA - ASSISTÊNCIA
JURÍDICA - As empresas proporcionarão assistência jurídica integral ao
Empregado comerciário que for indiciado em inquérito criminal ou responder a
ação penal por ato praticado no desempenho normal das suas funções e na
defesa do património da empresa CLAUSULA QUINQUAGESIMA PRIMEIRA
- ACORDOS COLETIVOS - Os sindicatos convenentes, objetivando o
aprimoramento das relações trabalhistas e a solução de problemas envolvendo
seus representados, obrigam-se à negociação e à celebração conjunta, sob
pena de ineficácia e invalidade, de termos de compromisso, ajustes de conduta
ou acordos coletivos envolvendo quaisquer empresas, associadas ou não, que
integrem a respectiva categoria económica. CLAUSULA QUINQUAGESIMA
SEGUNDA - PRORROGAÇÃO, REVISÃO, DENÚNCIA, OU REVOGAÇÃO
TOTAL OU PARCIAL - Nos casos de prorrogação, revisão, denúncia, ou
revogação total ou parcial desta convenção serão observadas as disposições
constantes do art. 615 da Consolidação das Leis do Trabalho. CLAUSULA
QUINQUAGESIMA TERCEIRA - RENEGOCIAÇÃO DE CLÁUSULAS DEST
CONVENÇÃO - Fica assegurada que durante a vigência desta Convenção
Coletiva de Trabalho (01/09/2016 a 31/08/2S17), poderão ser negociadas e
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fixadas outras cláusulas, mediante Acordo Coletivo de Trabalho, ou termo aditivo
a esta Convenção coletiva de trabalho. CLAUSULA QUINQUAGESIMA
QUARTA - PRINCÍPIO DA UNICIDADE SINDICAL E BASE TERRITORIAL: As
empresas e os Empregados comerciários abrangidos pela presente Convenção
Coletiva de Trabalho, cujos sindicatos assinam, observado o princípio
constitucional da unicidade sindical, reconhecem reciprocamente os respectivos
sindicatos, uns aos outros, como únicos e legítimos representantes das
respectivas categorias, para entendimentos, assinaturas de acordos ou outros
instrumentos legais que envolvam a categoria, sendo que para tanto qualquer
tipo de negociação entre empresas e empregados deverá ser realizada sempre
com a participação dos sindicatos subscritores desta Convenção coletiva de
trabalho, sob pena de nulidade. CLAUSULA QUINQUAGESIMA QUINTA -
RELAÇÃO SINDICAL: Os comerciários eleitos dirigentes sindicais e não
afastados de suas funções nas empresas, poderão ausentar-se até 15 (quinze)
dias por ano, sem prejuízo da remuneração, das férias e do 13° (decimo terceiro)
salário, quando participarem de assembleias, congressos, reuniões, seminários
e ou outros eventos que envolvam interesse dos trabalhadores, desde que
mediante prévia solicitação, por escrito, do sindicato da categoria profissional,
com 48 horas de antecedência do evento. CLAUSULA QUINQUAGESIMA
SEXTA - AUSÊNCIA JUSTIFICADA DO COMERCIÁRIO DIRIGENTE
SINDICAL - os dirigentes sindicais poderão se ausentar 15 dias por ano, para
participar de eventos, reuniões, assembleias, congressos, etc., promovidos pela
entidade sindical ou federação, sem desconto dos dias de ausência e para o
comissionista garantia da média com base nos últimos seis meses anteriores ao
da data da ausência.9. Disposições Gerais. CLAUSULA QUINQUAGESIMA
SÉTIMA- CHEQUES DEVOLVIDOS - É vedado às empresas descontar do
Empregado comerciário as importâncias correspondentes a cheques sem fundos
recebidos, desde que o mesmo tenha cumprido os procedimentos e normas
pertinentes ou ocorrer à devolução das mercadorias, aceita pela empresa.
Parágrafo primeiro. A empresa deverá, por ocasião da ativação do Empregado
comerciário em função que demande o recebimento de cheques, dar
conhecimento por escrito ao mesmo dos procedimentos e normas pertinentes a
que se refere o "capai" desta cláusula. Parágrafo segundo. Em caso de
pagamento da dívida pelo Empregado comerciário, a comissão que fizer jus não
poderá ser estornada. Parágrafo terceiro. Se o Empregado comerciário pagar
pelo cliente inadimplente, na forma prevista nesta cláusula, fica sub-rogado da
titularidade do crédito, sob pena da empresa ser obrigada a lhe ressarcir o valor
retido. CLAUSULA QUINQUAGESIMA OITAVA - CARNES: A empresa fica
proibida de cobrar, de uma única vez, do Empregado comerciário que se desligar
ou que for desligado do seu quadro de funcionários as prestações dos carnes
financiados, devendo os pagamentos ser \efetuados nos respectivos



LLZL~~U L/-\_~I_
SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS

vencimentos, facultando-se, entretanto, as empresas, descontar somente a
parcela que vencer no período do aviso prévio. CLAUSULA QUINQUAGESIMA
NONA - NÃO INCORPORAÇÃO DE ABONOS OU ANTECIPAÇÕES - Aos
valores fixados nas cláusulas que tratam de pisos e garantia do comissionista
não serão incorporados abonos ou antecipações decorrentes de eventual
legislação superveniente CLAUSULA SEXAGÉSIMA - ISENÇÃO DE
RESPONSABILIDADE DO COMERCIÁRIO COMISSIONISTA - O comerciário
comissionista fica isento de qualquer responsabilidade pelo inadimplemento nas
vendas a prazo, não podendo perder as comissões ou ser efetuado o estorno
das mesmas, desde que as referidas vendas tenham sido efetuadas no estrito
cumprimento das normas da empresa. Parágrafo único. Fica ainda, proibido, a
empresa proceder ao desconto proporcional ou integral dos custos e taxas,
decorrentes das vendas em cartão de débito ou crédito, praticado pelas
instituições financeiras. CLAUSULA SEXAGÉSIMA PRIMEIRA - DA ENTREGA
DE DOCUMENTOS: As empresas abrangidas por esta Convenção Coletiva de
Trabalho, quando notificadas, deverão exibir ao sindicato da categoria
profissional no prazo de máximo de 10 (dez) dias o controle de jornada diária de
trabalho, os recibos das bonificações em trabalhos nos feriados e os holerites de
pagamentos referentes ao período de vigência desta Convenção devidamente
assinados pelo empregado. Parágrafo único. Quando notificada ficará a critério
da empresa a opção de fornecer os documentos, na forma de cópia ou de
qualquer forma eletrônica usualmente utilizada. CLAUSULA SEXAGÉSIMA
SEGUNDA - MULTA - Fica estipulada multa no valor de R$ 1.000,00 (hum mil
reais), a partir de 1° de setembro de 2015, por empregado comerciário e por
infração, pelo descumprimento de qualquer cláusula contida na presente
Convenção Coletiva de Trabalho a favor do Empregado comerciário.
CLAUSULA SEXAGÉSIMA TERCEIRA - PREVALÊNCIA DE CONDIÇÕES JÁ
EXISTENTES -As cláusulas estabelecidas neste Instrumento não prevalecerão
nos casos de condições mais favoráveis já concedidas pela empresa aos seus
empregados comerciários, que deverão ser mantidas. CLAUSULA
SEXAGÉSIMA QUARTA - TERCEIRIZAÇÃO - As empresas integrantes da
categoria económica não poderão utilizar mão de obra terceirizada na execução
de quaisquer serviços, setores ou departamentos da empresa. CLAUSULA
SEXAGÉSIMA QUINTA - PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS
(PLR) - Em atendimento ao que dispõe o artigo 7°, inciso XI, da Constituição
Federal e Lei 10.101/2000, as empresas abrangidas por esta Convenção coletiva
de trabalho instituirão no prazo de 150 (cento e cinquenta) dias, a partir da data
base, o PLANO DE PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS relativo
ao ano de 2016 para pagamento até o mês de maio de 2017. Parágrafo único".
As empresas que não cumprirem o estabelecido no caput ficam obrigadas a pagar
aos seus empregados comerciários no mês che setembro de 2016, a título de
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Participação nos Lucros e Resultados conforme estabelecido no "caput", o valor
equivalente à média aritmética da remuneração obtida na vigência desta Convenção
Coletiva de Trabalho, incluindo-se para cálculo o 13° salário e férias. CLAUSULA
SEXAGÉSIMA SEXTA - DO USO DA IMAGEM DO EMPREGADO
COMERCIARIO - São vedadas a empresa, sem autorização de próprio punho
pelo Empregado comerciário, a conservação de gravação, a exibição e a
divulgação, para seu uso privado, de imagens dos Empregados comerciários por
violação ao direito de imagem e à preservação das expressões da
personalidade, garantidos pelo art. 5°, V, da Constituição Federal. Parágrafo
primeiro. Nas mesmas condições dispostas no caput, ficam enquadradas as
empresas que utilizam dos uniformes cedidos aos empregados comerciários,
para realização de promoções e propagandas, excetuada aqui logotipo e/ou
logomarca da empresa. Parágrafo segundo. A formação do contrato de
emprego, por si só, não importa em cessão do direito de imagem e de
divulgação, devendo ser ajustado valor de indenização para este fim,
independentemente do salário percebido pelo empregado comerciário.
CLAUSULA SEXAGÉSIMA SÉTIMA - RELAÇÃO DE EMPREGADOS: Para
fins estatísticos e de análise de mobilidade da categoria profissional, fica a
empresa obrigada a enviar cópia da RAIS ao sindicato da categoria profissional
em até 30 (trinta) dias após a entrega ao sistema do Ministério do Trabalho e
Emprego. Parágrafo único. O não cumprimento pela empresa da presente
cláusula importará em multa de R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais), por
empregado comerciário, em favor do Sindicato da categoria profissional
CLAUSULA SEXAGÉSIMA OITAVA MERCADORIAS DEVOLVIDAS:
Aprovado o crédito e concretizada a venda, a empresa não poderá deduzir as
comissões pagas ou devidas a seus Empregados comerciários, quando
ocorrerem casos de devolução ou retiradas de mercadorias, por falta de
pagamento, uma vez que a liberação do crédito é de inteira responsabilidade da
empresa. CLAUSULA SEXAGÉSIMA NONA. ARBITRAMENTO-PRO1B1ÇÃO:
As empresas e seus Empregados comerciários, abrangidos pela presente
Convenção Coletiva de Trabalho, se obrigam a não se utilizarem de comissões

e ou câmaras de arbitragem, sejam essas de que âmbito for, para homologação

de rescisões de contrato de trabalho sob pena de absoluta nulidade das decisões

dali emanadas. PAUTA CONCESSIONÁRIAS DE VEÍCULOS - 1. Salário,
reajustes e pagamentos. CLAUSULA PRIMEIRA - REAJUSTE SALARIAL -
Os salários fixos ou parte fixa dos salários mistos da categoria representada
pelas entidades sindicais profissionais convenentes serão reajustados a partir de
01 de outubro de 2016, mediante aplicação do índice INPC/IBGE do período de
01 de outubro de 2015 a 30 de setembro de 2016 mais 3,50% (três virgula
cinquenta por cento) cumulativamente, a titulo de aumento por produtividade,
incidente sobre os salários já reajustados em 1°deo\itubrode2015. CLAUSULA
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SEGUNDA - REAJUSTE SALARIAL DOS COMERCiARIOS ADMITIDOS
ENTRE 01 DE OUTUBRO/15 ATÉ 30 DE SETEMBRO/16 - Obedecidos aos
princípios de isonomia salarial e de manutenção das condições mais benéficas
preexistentes, os salários dos empregados comerciários admitidos após outubro
de 2015 serão reajustados no mesmo percentual previsto na clausula nominada
"Reajuste Salarial" desta Convenção Coletiva de Trabalho. CLAUSULA
TERCEIRA - PISO SALARIAL DOS COMERCIÁRIOS - Em conformidade com
o artigo 4° da Lei 12.790/13 fica estipulado a partir de 01 de outubro de 2016,
para os comerciários integrantes da categoria profissional abrangidos, pela
presente Convenção Coletiva de Trabalho, o piso salarial no valor de R$
1.550,OOParágrafo primeiro. Em consonância com o inciso V do artigo 7° da
Constituição Federal ficam estipulados os seguintes valores mínimos de
referência para os salários normativos aos empregados comerciários exercentes
das funções abaixo descritas, independentemente do tipo de veículo ou produto
comercializado e nas funções mencionadas nas letras abaixo deste parágrafo,
com base no piso do comerciário: a) "menores aprendizes", com idade entre 14
e menos de 18 anos e "jovens aprendizes", com idade entre 18 anos e 24 anos,
contratados conforme legislação vigente R$ 1.020,00b) aos com qualquer idade,
admitidos nas funções de "enxugador de veículos", "office-boy", mensageiro",
"faxineiro" e "auxiliar de serviços administrativos" R$ 1.072,00c) de "ajudante",
"auxiliar" ou "assistente" de qualquer função exercida nas oficinas de
manutenção de veículos R$ 1.247,00d) de "jardineiro", "copeiro", "lavador de
veículos" ou como "ajudante", auxiliar" ou "assistente" de qualquer outra função
não mencionada neste parágrafo, mas desde que exercida fora das oficinas de
manutenção R$ 1.380,OOParágrafo segundo. Aos admitidos em quaisquer
outras funções, somente nos Concessionários que comercializam motocicletas,
será aplicado o salário normativo no valor de R$ 1.451,OOParágrafo terceiro.
Nos Concessionários que comercializam automóveis, caminhões, ônibus,
tratores, produtos, componentes, maquinas e implementos agrícolas, serão
aplicados outros salários normativos diferenciados, aos admitidos nas seguintes
funções especificas: a) "manobrista de veículos" e "entregador motorizado" R$
1.474,OOb) ou em quaisquer outras funções em geral, não citadas anteriormente
nesta clausula R$ 1.550,00 CLAUSULA QUARTA - GARANTIA DO
COMERCIÁRIO COMISSIONISTA - Ao Empregado comerciário remunerado
exclusivamente à base de comissões com percentuais pré-ajustados sobre as
vendas (comissionistas puros), fica assegurada uma garantia de remuneração
mínima, nela já incluído o descanso semanal remunerado, e que somente
prevalecerá no caso das comissões auferidas em cada mês não atingirem o valor
da garantia e se cumprida integralmente a jornada legal de trabalho, conforme
artigos 3° e 4° da Lei n° 12.790/13;Parágrafo único. Á garantia de remuneração
mínima não serão incorporados abonos ou antecipações decorrentes de
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eventual legislação superveniente. CLAUSULA QUINTA - COMPENSAÇÃO -
Nos reajustamentos previstos nas cláusulas "de reajuste salarial dos
empregados comerciários" serão compensados, automaticamente, todos os
aumentos, antecipações e abonos, espontâneos e compulsórios, concedidos
pela empresa no período compreendido entre 01/10/15 a 30/09/16, salvo os
decorrentes de promoção, transferência de cargo, de função, de localidade e de
estabelecimento, bem como implemento de idade, equiparação e término de
aprendizagem. CLAUSULA SEXTA - CÁLCULO DAS HORAS EXTRAS DOS
COMERCIÁRIOS COMISSIONISTAS PUROS - As horas extras dos
comissionistas serão calculadas conforme segue: a) Apurar a média das
comissões auferidas acrescidas do DSR, considerando os 3 (três) meses de
maior remuneração compreendidos dentre os 12 (doze) meses que antecedem
ao pagamento da referida verba; b) Dividir o valor encontrado pela jornada
efetivamente trabalhada/contratada para obter o valor da média horária das
comissões; c) Multiplicar o valor da média horária apurada na alínea "b" por 1,75
conforme percentual previsto na cláusula Remuneração de Horas Extras. O
resultado é o valor do acréscimo; d) Multiplicar o valor do acréscimo apurado na
alínea "c" pelo número de horas extras laboradas no mês. O resultado é o valor
a ser pago a título de acréscimo salarial de horas extras a que faz jus o
comissionista. CLAUSULA SÉTIMA - REMUNERAÇÃO HORAS EXTRA DO
COMERCIÁRIO COMISSIONISTA MISTO: O acréscimo salarial das horas
extras, em se tratando de comissionista misto, equivalerá à soma dos resultados
obtidos nos incisos 8.1 e 8.2 desta clausula que serão calculados das seguintes
formas:8.1. Cálculo da parte fixa do salário; a) Divide-se o valor correspondente
à parte fixa do salário por 220, obtendo-se a média horária; b) Multiplica-se o
valor apurado na alínea "a" por 1,75 conforme percentual previsto na cláusula 13
(treze) desta Convenção Coletiva de Trabalho. O resultado é o valor da hora
extraordinária; c) Multiplica-se o valor apurado na alínea "b" pelo número de
horas laboradas no mês. O resultado obtido equivale ao acréscimo salarial das
horas extras da parte fixa do salário.8.2. Cálculo da parte variável do salário: a)
apura-se o montante total das comissões auferidas no mês; b) divide-se o
montante total das comissões auferidas no mês pelo número correspondente à
Soma das 220 horas normais e das horas extraordinária trabalhadas no mês. O
resultado equivalerá à média horária das comissões; c) multiplica-se o valor
apurado na alínea "b" por 1,75, conforme percentual previsto na cláusula 13
(treze) desta Convenção Coletiva de Trabalho. O resultado é o valor do
acréscimo; d) rnultiplica-se o valor apurado na alínea "c" pelo número de horas
laboradas no mês. O resultado obtido equivale ao acréscimo salarial das horas
extras da parte variável do salário.9. As rescisões de contrato de trabalho,
independentemente do tempo de serviço, serão efe\uadas, obrigatoriamente,
perante o sindicato da categoria profissional, sob
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instrumento rescisório. CLAUSULA OITAVA - REPOUSO SEMANAL
REMUNERADO DO COMERCIÁRIO COMISSIONISTA: A remuneração dos
repousos semanais do comerciário comissionista, bem como dos feriados, será
calculada tomando-se por base o total das comissões auferidas durante o mês,
dividindo-se esse total pelo número de dias trabalhados, neles incluídos os
sábados não trabalhados mediante compensação através da prorrogação diária
em outros dias, e multiplicando-se o valor encontrado pelo número de domingos
e feriados do respectivo mês. Parágrafo único. Fica assegurado o repouso
remunerado ao Empregado comerciário que chegar atrasado, quando permitido
seu ingresso pelo empregador, compensado o atraso no final da mesma jornada
de trabalho ou da semana. CLAUSULA NONA - CÁLCULO DE FÉRIAS - 13°
SALÁRIO -VERBAS RESCISÓRIAS DO COMERCIÁRIO COMISSIONISTA: O
cálculo das verbas rescisórias, para o Empregado comerciário comissionista que
percebe salários variáveis (comissionistas puros ou mistos) terá como base a
média aritmética das comissões e dos DSR's dos 3 (três) últimos meses
completos anteriores ao mês do pagamento. Parágrafo primeiro no ato do
pagamento de quaisquer valores que tenham como base comissões, o
empregador deverá apresentar cálculos considerando a média dos últimos 12
meses de serviço nos termos do parágrafo 4° do art. 477 da CLT, aplicando-se
o resultado maior. Parágrafo segundo. No cálculo do 13° (decimo terceiro) salário
será adotada a média das comissões e dos DSR's auferidos no período de
outubro a dezembro, podendo eventuais diferenças da parcela do 13° (decimo
terceiro) salário correspondente às comissões de dezembro, ser paga até o 5°
(quinto) dia útil de janeiro. CLAUSULA DECIMA - ADIANTAMENTO DE
SALÁRIO (VALE): As empresas concederão até o dia 20 (vinte) de cada mês,
um adiantamento de salário aos Empregados comerciários, correspondente a
40% (quarenta por cento) da remuneração do mês anterior a título de vale,
ressalvada a hipótese do fornecimento concomitante de "vale compra" ou
qualquer outro por ela concedida, prevalecendo neste caso, apenas um deles.
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE REMUNERAÇÃO MÍNIMA
DO COMERCIÁRIO: Durante a vigência desta Convenção Coletiva de Trabalho,
quando houver correção do valor do salário mínimo nacional ou do piso regional
salarial do estado de São Paulo, os valores dos pisos previstos por esta
Convenção Coletiva de Trabalho, que ficarem abaixo desses valores serão
automaticamente corrigidos e, equiparados aos mesmos; no caso do piso
regional salarial do estado de São Paulo pelo maior valor de referência,
prevalecendo sempre no que se refere a remuneração do empregado o que for
maior.2. Gratificações, Adicionais, Auxílios e Outros. CLAUSULA DECIMA
SEGUNDA - DIA DO COMERCIÁRIO - Pelo Dia do Camerciário - 30 de outubro;
será concedida ao comerciário que pertencer ao quadra de trabalho da empresa
nesse dia, urna gratificação correspondente a 1 (um) Vi 2 (dois) dias da sua
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respectiva remuneração mensal auferida no mês de outubro de 2016, a ser paga
juntamente com esta, conforme proporção abaixo: a) até 90 (noventa) dias de
contrato de trabalho na empresa, o empregado não faz jus ao benefício; b) de
91 (noventa e um) dias até 180 (cento e oitenta) dias de contrato de trabalho na
empresa, o empregado fará jus a 1 (um) dia; c) acima de 181 (cento e oitenta e
um) dias de contrato de trabalho na empresa, o empregado fará jus a 2 (dois)
dias. Parágrafo primeiro - Fica facultado às partes, de comum acordo, converter
a gratificação em descanso, obedecida a proporcionalidade acima, durante a
vigência da presente Convenção. Parágrafo segundo - A gratificação prevista
no caput deste artigo fica garantida aos Empregados em gozo de férias e às
empregadas em gozo de licença maternidade CLAUSULA DECIMA TERCEIRA
- REMUNERAÇÃO DE HORAS EXTRAS - As horas extras diárias serão
remuneradas com o adicional de 75% (setenta e cinco por cento), incidindo o
percentual sobre o valor da hora normal. Fica estabelecido o limite máximo de 2
(duas) horas extras por dia. Parágrafo primeiro - Quando as horas extras
diárias forem eventualmente superiores a 2 (duas), nos termos do art. 62 da CLT,
serão remuneradas com acréscimo de 120 (cento e vinte por cento) e, a empresa
deverá fornecer refeição comercial ao empregado que as cumprir. CLAUSULA
DESCIMA QUARTA - HORAS EXTRAS - DOMINGOS E FERIADOS - As horas
extras trabalhadas em domingos e feriados não poderão ser compensadas sob
qualquer título, cujo Acordo Coletivo de Trabalho ou Convenção Coletiva de
Trabalho para tal fim deve ser firmado, obrigatoriamente, com o sindicato da
categoria profissional da base territorial; Parágrafo primeiro. As horas extras
praticadas nesses dias deverão ser remuneradas com adicional de 120% (cento
e vinte por cento) sobre o valor da hora normal, se obrigando a empresa a
fornecer alimentação e vale transporte na quantidade necessária à locomoção
do empregado. Parágrafo segundo. Serão garantidas as condições mais
favoráveis já existentes, decorrentes de liberalidade, acordo coletivo de trabalho
ou regulamento interno da empresa. Parágrafo terceiro. Quando as horas
extras diárias forem eventualmente superiores a 2 (duas), nos termos do art. 62
da CLT, serão remuneradas com acréscimo de 150 (cento e cinquenta por cento)
e, a empresa deverá fornecer refeição comercial ao empregado que as cumprir.
CLAUSULA DECIMA QUINTA - INDENIZAÇÃO DE QUEBRA DE CAIXA - O
Empregado comerciário que exercer a função de caixa ou assemelhado terá
direito à indenização por quebra de caixa mensal no valor equivalente a 20%
{vinte por cento) da sua remuneração, a partir de 1° de outubro de 2016, que
será paga juntamente com a sua remuneração mensal. Parágrafo primeiro. As
conferências de caixa, necessariamente deverão ser feitas na presença do
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operador, sob pena de não poder ser responsabilizado por divergências ou
diferenças encontradas. Parágrafo segundo. Serão considerados como
operador de caixa todos os empregados comerciários queXexercem esta função
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específica, independentemente da nomenclatura usada pela empresa para
determinar a função do mesmo. CLAUSULA DECIMA SEXTA - AUXÍLIO
REFEIÇÃO / AUXILIO CRECHE - As empresas concederão aos seus
empregados comerciários auxílio refeição no valor de R$ 24,00 (vinte e quatro
reais), sem descontos, por dia de trabalho, sob a forma de tíquetes refeição,
facultado, excepcionalmente, o pagamento em dinheiro ressalvadas as
situações mais favoráveis relacionadas às disposições da cláusula e seus
parágrafos, inclusive quanto à época de pagamento. Parágrafo primeiro. Os
tíquetes refeição referidos no caput poderão ser, também, substituídos por
cartão, com a disponibilidade mensal na forma prevista no caput desta cláusula,
nas localidades em que esse meio de pagamento seja normalmente aceito pelos
estabelecimentos comerciais conveniados. Entretanto, havendo dificuldade de
aceitação normal pelos estabelecimentos conveniados, o cartão será revertido
para tíquetes refeição. Parágrafo segundo. O auxílio refeição será concedido,
antecipada e mensalmente, até o último dia útil do mês anterior ao benefício,
inclusive nos períodos de gozo de férias e até o 15° {décimo quinto) dia nos
afastamentos por doença ou acidente de trabalho. Nos casos de admissão e de
retorno ao trabalho do empregado, no curso do mês, o auxílio será devido
proporcionalmente aos dias trabalhados. Em qualquer situação não caberá
restituição dos tíquetes já recebidos. Parágrafo terceiro. As empresas que
concedem auxílio semelhante aos seus empregados comerciários, mediante o
fornecimento de refeição, poderão optar pela concessão aqui assegurada, por
intermédio do sistema de refeições-convênio credenciado para tal fim, pelo
Ministério do Trabalho e Emprego. Parágrafo quarto. Os Empregados
comerciários que, comprovadamente, se utilizarem de forma gratuita dos
restaurantes da empresa não farão jus à concessão do auxílio refeição.
Parágrafo quinto. O auxílio, sob qualquer das formas previstas nesta cláusula,
não terá natureza remuneratória, nos termos da Lei n° 6.321 de 14 de abril de
1976, de seus decretos regulamentadores e da Portaria GM/MTE n° 03, de
01.03.2002 (D.O.U. 05.03.2002) com as alterações dadas pela Portaria GM/MTE
n° 08, de 16.04.2002. Parágrafo sexto. As comerciarias com filhos naturais ou
adotados judicialmente, a partir da apresentação da certidão de nascimento ou
sentença judicial, receberão Auxilio Creche mensal, não incorporável aos
salários e isentos de incidências, no valor de R$ 294,00 (duzentos e noventa e
quatro reais).CLAUSULA DECIMA SÉTIMA •• ASSISTÊNCIA MÉDICA E
ODONTOLOGICA - As empresas disponibilizarão, na vigência da presente
Convenção Coletiva de Trabalho, Plano Módico e Odontológico integral a todos
os seus Empregados comerciários extensivos aos dependentes, totalmente
gratuito, não descaracterizando a gratuidade, eventual participação pecuniária
anuída pelo empregado em fator moderador, conforme regras estabelecidas pelo
plano, assegurando e garantindo a idoneidade e comprometimento da empresa
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de Assistência Médica escolhida. Parágrafo primeiro. A disposição do capuf só
é exigível após o término de contrato de experiência. Parágrafo segundo. Caso
o Empregado comerciário venha a ser dispensado o plano de assistência médica
e odontológica será mantido pela empresa por no mínimo um ano, a contar do
término do contrato de trabalho. CLAUSULA DECIMA OITAVA - AUXÍLIO
FUNERAL - Na ocorrência de falecimento do Empregado comerciário, as
empresas indenizarão os beneficiários com valor equivalente a 2 (duas)
remunerações integrais percebidas pelo empregado na data do falecimento,
para auxiliar nas despesas com o funeral. Parágrafo Único. As empresas que
mantenham seguro para a cobertura de despesas com funeral em condições
mais benéficas, ficam dispensadas da concessão da indenização prevista no
caput desta cláusula. CLAUSULA DECIMA NONA- SEGURO DE VIDA - As
empresas, independentemente do número de Empregados comerciários,
contratarão e manterão seguro de vida e acidentes em grupo em favor de seus
Empregados comerciários, observadas as normas regulamentadoras emanadas
pela Superintendência de Seguro Privados - SUSEP, podendo-se valer da
assessoria das Entidades Sindicais convenentes, garantidas as seguintes
coberturas mínimas: a) relativas ao empregado titular: R$ 10.000,00 - em caso
de morte natural ou acidental; R$ 10.000,00 em caso de invalidez
permanente total ou parcial por acidente; R$ 10.000,00 - como antecipação
especial por doença, conforme previsto nos contratos das seguradoras; R$
300,00 - referentes a duas cestas básicas em caso de morte; R$ 2.160,00 -
como auxílio funeral do titular para reembolso das despesas com o
sepultamento b) relativas à família do empregado titular: Cônjuge: Em caso de
morte natural ou acidental do cônjuge, será paga indenização de 50% da
garantia de Morte Natural ou Acidental prevista para o Empregado comerciário
titular; Filhos: Em caso de morte natural ou acidental do (s) filho (s) maior de 14
e menor de 18 anos de idade, pagamento de 50% da garantia de Morte Natural
prevista para o empregado titular. Tratando-se de menores de 14 anos de idade,
a indenização destinar-se-á ao reembolso das despesas efetivas com funeral.
Doença Congénita dos filhos: Ocorrendo o nascimento de filho do Empregado
comerciário segurado com caracterização (no período de até 6 meses após o
parto) de Invalidez Permanente por Doença Congénita, caberá ao mesmo uma
indenização de 25% da garantia de Morte Acidental; Cesta Natalina: Em caso
de nascimento do filho (a) da funcionária (o), a mesma receberá um Kit Mamãe
e Bebé, com itens específicos para atender as principais necessidades do bebé
e da mãe, desde que o comunicado seja realizado pela empresa em até 30 dias
após o nascimento, c) relativas à empresa empregadora: Reembolso à empresa
por Rescisão Trabalhista Titular: Ocorrendo morte natural ou acidental d
Empregado comerciário segurado, a empresa empregadora receberá
indenização de 10% da garantia de Morte vigente, a t\ulo do reembolso das


